
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2005140 - SP (2022/0040760-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO JOCELINO DA SILVA
ADVOGADOS : ISIDORO PEDRO AVI - SP140426

MARIA SANTINA CARRASQUI AVI - SP254557
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. PEÇA 
PRODUZIDA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO RESCINDENDA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do CPC/2015: "Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando: VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova 
cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável".
3. A Corte de origem, no julgamento do recurso de apelação, firmou a compreensão de que 
(...) "a prova alegadamente nova remonta a 12/09/2019, afigurando-se, portanto, posterior ao 
próprio trânsito em julgado do provimento hostilizado. E, consoante já acentuado, mesmo 
com as inovações trazidas pelo CPC/2015, remanesce hígida a exigência do requisito da 
preexistência da prova, plenamente inadimplido na hipótese sob estudo" (fl. 580).
4. Não é possível reverter os fundamentos expendidos no acórdão recorrido, na 
forma como pretende o recorrente, sem o revolvimento do conjunto fático- 
probatório dos autos, o que é inviável a teoria da Súmula 7/STJ. Assim, "para que a 
alegação pudesse ser analisada - e eventualmente acolhida - seria necessário 
promover não apenas a aferição do quadro empírico constante da demanda 
rescisória, mas também o da causa de origem, tudo no afã de saber se haveria 
documento novo, prova nova e violação a norma jurídica na espécie" (AgInt no 
AREsp 1.806.251/RJ, Rel. Min. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 19/8/2021). 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. PEÇA 
PRODUZIDA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO RESCINDENDA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do CPC/2015: "Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando: VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova 
cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável".
3. A Corte de origem, no julgamento do recurso de apelação, firmou a compreensão de que 
(...) "a prova alegadamente nova remonta a 12/09/2019, afigurando-se, portanto, posterior ao 
próprio trânsito em julgado do provimento hostilizado. E, consoante já acentuado, mesmo 
com as inovações trazidas pelo CPC/2015, remanesce hígida a exigência do requisito da 
preexistência da prova, plenamente inadimplido na hipótese sob estudo" (fl. 580).
4. Não é possível reverter os fundamentos expendidos no acórdão recorrido, na 
forma como pretende o recorrente, sem o revolvimento do conjunto fático- 
probatório dos autos, o que é inviável a teoria da Súmula 7/STJ. Assim, "para que a 
alegação pudesse ser analisada - e eventualmente acolhida - seria necessário 
promover não apenas a aferição do quadro empírico constante da demanda 
rescisória, mas também o da causa de origem, tudo no afã de saber se haveria 
documento novo, prova nova e violação a norma jurídica na espécie" (AgInt no 
AREsp 1.806.251/RJ, Rel. Min. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 19/8/2021). 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 720):
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. PEÇA 
PRODUZIDA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO RESCINDENDA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

O agravante alega que (fl. 731):
[...]
Verifica-se que a questão proposta na presente ação já era prevista na 
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legislação anterior, pois o documento novo apresentado era preexistente, porém, a 
empregadora deixou de fornecê-lo adequadamente, fato relatado pelo segurado no 
processo de conhecimento originário, inclusive com a juntada do Laudo Coletivo, 
donde, ao ocorrer a retratação da empregadora, depois do trânsito em julgado da 
ação, o mesmo enquadra-se na condição de novo, pela segunda hipótese prevista no 
inciso VII do artigo 966 do CPC, ou seja, o trabalhador não pôde fazer uso do mesmo 
no processo de conhecimento por questão totalmente involuntária a sua vontade, cujo 
ônus não lhe deve ser imputado, como está ocorrendo na presente demanda.

[...]
Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Na origem, cuida-se de ação rescisória ajuizada, em 05/12/2019, por ANTONIO 

JOCELINO DA SILVA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com 

fundamento no art. 966, VII, do CPC/2015, objetivando desconstituir provimento jurisdicional 

exarado pela E. Oitava Turma deste Tribunal, em autos de ação de conversão de aposentadoria 

por tempo de serviço/contribuição em especial (Processo nº 0027957-34.2017.4.03.9999/SP).

A Corte Regional julgou improcedente o pedido de rescisão, ao fundamento de que a 

prova alegadamente nova remonta a 12/09/2019, sendo posterior ao próprio trânsito em julgado 

do provimento hostilizado, ao que não foi atendido o requisito da preexistência da prova. 

Argumentou, por fim, que o requerente limitou-se a afirmar que, em certo momento, a 

empregadora se retratou da omissão anteriormente verificada no primeiro PPP emitido e houve 

por bem fornecer novo formulário depois do trânsito em julgado da decisão atacada, concluindo 

que "a assertiva é bastante lacônica e não atende às exigências do intuito rescindente – 

desconhecem-se, como referido, os motivos pelos quais não foi pleiteada a regularização, em 

momento oportuno, do documento em referência" (fl. 575).

No caso dos autos, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado no 

sentido de que "O acolhimento da pretensão recursal no sentido de verificar a ocorrência de 

violação de lei ou erro de fato, ou existência de "prova nova", a fim de determinar a procedência 

do pedido deduzido na Ação Rescisória, modificando o entendimento exposto pelo Tribunal de 

origem, exigiria o reexame de matéria fático-probatória dos autos, o que esbarra no óbice 

da Súmula 7 do STJ. (REsp 1691712 / SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, Dje 19/12/2017)".
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DOCUMENTO PRODUZIDO APÓS A DECISÃO RESCIDENDA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE DOCUMENTO NOVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu que o 
documento apresentado foi produzido após a decisão rescindenda, não se enquadrando 
no conceito de "documento novo", demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, no sentido de que, 
documento novo apto a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 485, VII, do CPC/1973 
(depois da sentença) ou 966, VII, do CPC/2015 (posteriormente ao trânsito em julgado), é 
aquele que, já existente à época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do qual 
não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência do pronunciamento 
jurisdicional. 
IV - O novo PPP (perfil profissiográfico previdenciário) apresentado em sede de ação 
rescisória não se enquadra no conceito de documento novo, porquanto foi produzido após a 
prolação da decisão que se busca rescindir. 
V - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, 
o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 
VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico entre 
os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
VII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
IX - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.708.934/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020.) (grifei)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. ABSOLVIÇÃO CRIMINAL POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
2. De outro lado, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF. 
3. Ainda que assim não fosse, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, a fim de que se conclua pela ocorrência de cerceamento de defesa, bem como 
quanto ao conteúdo dos documentos novos aptos a ensejar a alteração do julgado, tal 
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como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se deu em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que "a absolvição na esfera penal só influencia no 
âmbito do processo administrativo disciplinar se ficar comprovada naquela instância a não 
ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.345.380/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/5/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 
731.118/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgInt no 
REsp 1.575.037/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/3/2017" (AgInt 
no AREsp 1019336/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/09/2017, DJe 02/10/2017) . 
5. No mais, é firme o posicionamento desta Corte de que ofensa a dispositivo de lei capaz de 
ensejar o ajuizamento da ação rescisória é aquela evidente, direta, porquanto a via rescisória 
não é adequada para corrigir suposta interpretação equivocada dos fatos, tampouco para ser 
utilizada como sucedâneo recursal. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.054.594/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 19/8/2019, DJe de 22/8/2019.) (grifei)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR QUE APLICOU A SÚMULA 7/STJ. AÇÃO 
RESCISÓRIA AJUIZADA NA ORIGEM. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
DE QUE O SUPOSTO DOCUMENTO NOVO PODERIA TER SIDO APRESENTADO 
POR OCASIÃO DA DEMANDA DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DE 
QUE SE TRATA DE DOCUMENTO IMPORTANTE PARA A CAUSA E DE QUE NÃO 
HÁ PROVA DE LESÃO AO ERÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME DOS ASPECTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DO AUTOR DA AÇÃO NÃO PROVIDO. 
1. O egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para rejeitar a pretensão 
vertida em ação rescisória, assinalou que não houve violação a norma jurídica, pois, não 
obstante a declaração do demandante de que ?não houve produção de prova capaz de apurar 
o suposto prejuízo causado ao erário?, razão pela qual não se estaria diante de um caso em 
que se busca reexaminar a prova, certo é que para este Tribunal poder dizer se houve ou não 
essa produção de prova, seria preciso reexaminar todo o material probatório existente no 
processo original. Disse, também, que é também inadmissível a ação rescisória quanto ao 
fundamento da prova nova. É que, como afirma o próprio autor, a prova nova foi descoberta 
em 2012, sendo certo que a decisão rescindenda transitou em julgado em fevereiro de 2017. 
Ora, é expresso o art. 966, VII, do CPC em afirmar que a prova nova precisa ter sido obtida 
?posteriormente ao trânsito em julgado? (fls. 30/31). 
2. A argumentação central veiculada pela parte recorrente está radicada na afirmação de que 
o documento apresentado na ação rescisória seria capaz de desconstituir a sentença 
condenatória em ação de improbidade, pois comprova que o veículo objeto da Ação Civil 
Pública já possuía inúmeros dos defeitos quando da doação pela Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, inexistindo, portanto, qualquer justificativa para a condenação do 
recorrente ao pagamento de multa, fixada em valor estimado e com o objetivo de ressarcir a 
Administração Pública (fls. 109). 
3. De fato, para que a alegação pudesse ser analisada - e eventualmente acolhida - seria 
necessário promover não apenas a aferição do quadro empírico constante da demanda 
rescisória, mas também o da causa de origem, tudo no afã de saber se haveria 
documento novo, prova nova e violação a norma jurídica na espécie. É o caso, 
realmente, de aplicação da Súmula 7/STJ, consoante anotou a decisão presidencial 
desta Corte Superior. 
4. Agravo Interno do autor da ação não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.806.251/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.) (grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno

É como voto.  
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO JOCELINO DA SILVA
ADVOGADOS : ISIDORO PEDRO AVI - SP140426

MARIA SANTINA CARRASQUI AVI - SP254557
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO
/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO JOCELINO DA SILVA
ADVOGADOS : ISIDORO PEDRO AVI - SP140426

MARIA SANTINA CARRASQUI AVI - SP254557
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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